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entrando na madrugada 
Governo admite BRASÍLIA — O presidente da 

Constituinte, Ulysses Guimarães, 
apelou ontem, durante os traba
lhos em plenário, que, a partir da 
próxima semana, os constituintes 
íiquem votando até a madrugada. 
Durante uma hora e meia íoram 
votadas quatro emendas visando 
a suprimir expressões de um só 
dispositivo, e Ulysses mostrou-se 
preocupado: "Temos ainda, a gol
pe de vista, uns 700 destaques pa
ra serem votados. Pelo rendimen
to obtido hoje, isso demandaria 
um tempo que todos nós não dese
jamos". No pinga-fogo, que durou 
uma hora a mais, das 13h30 às 
15h30, Ulysses foi bastante elogia
do pelos presentes. 

Segundo Ulysses, serão envia
dos telegramas a todos os consti
tuintes pedindo que compareçam 
a Brasília a partir de segunda-feira 
e que façam o "sacrifício" de per
maneceram em plenário votando 
até a madrugada. "Já fiz isso, fi
cando sentado aqui por 15 dias se
guidos, em 85, e não morri", disse, 
acrescentando com um toque de 
humor: "Os constituintes não pre
cisam ficar preocupados. As se
nhoras em casa, terão o Diário da 
Constituinte para saber que estão 
trabalhando em benefício do País. 
Esse álibi será dado..." 

Mas o próprio Ulysses não po
derá "compartilhar" — como quis 
saber o líder do PTB, Gastone Ri-
ghi — dessas primeiras madruga
das. 

De domingo até as 10 horas de 
quarta-feira ele estará outra vez 
no exercício da Presidência da Re
pública, devido à viagem do presi
dente Sarney ã Bolívia. 

negociação 
em 21 pontos 

BRASÍLIA — O porta-voz do 
Palácio do Planalto, Carlos Henri
que de Almeida Santos, disse on
tem que já existem 21 pontos no 
texto do anteprojeto da Constitui
ção abertos ao entendimento en
tre o governo e os constituintes. O 
governo e as lideranças da Consti
tuinte estão convictos de que é 
preciso negociar, afirmou ele. 

Entre os pontos sobre os quais 
começa a haver entendimento es
tá o que dá poderes ao Congresso 
Nacional para efetivar uma moção 
de censura a qualquer ministro de 
Estado, afastando-o do governo. A 
moção seria retirada do texto, 
através de emenda supressiva. Ou
tro ponto é o que prevê reajuste 
dos proventos da aposentadoria, 
de modo que acompanhem as re-
classificações da categoria a que 
pertence o aposentado, tratando-o 
como se estivesse na ativa. Os apo
sentados terão seus proventos pro
tegidos contra a inflação, mas sem 
ter direito aos mesmos benefícios 
conseguidos pelos que estão na 
ativa. Os pontos que prevêem 
anistia financeira e fiscal também 
seriam suprimidos. A financeira 
perdoa os micro e pequenos em
presários que fizeram dívidas du
rante o Plano Cruzado, e a fiscal 
perdoa débitos para com o fisco 
em nível federal, estadual e muni
cipal. 

PLENÁRIO VAZIO 

No mesmo momento em que 
Ulysses formalizava o apelo, o ple
nário se esvaziava. Eram quase 

i 17h30 e, como ás sextas-feiras não 
haverá sessões para que todos pos
sam se dedicar às eleições munici
pais, os constituintes não queriam 

! perder os últimos aviões da tarde. 

! Com isso, não pôde ser con
cluída a votação dos destaques re
lativos ao Artigo 5o, prevendo que 
"todos são iguais perante a lei» 
sem distinção de qualquer nature
za, assegurada aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade". Uma 
emenda do presidente do PSDB, 
Mário Covas, visando suprimir o 
restante, a partir da expressão 
"assegurada", foi rejeitada por 239 
votos contra 98 e cinco absten
ções. Outra de Joaci Góes (PMDB-
BA), para eliminar o trecho "sem 
distinção de qualquer natureza", 
foi retirada na hora de ir à vo
tação. 

O deputado Lúcio Alcântara 
(PFL-CE) apresentou emenda reti
rando a expressão "aos brasileiros 
e estrangeiros residentes no País", 
que teve 168 votos a favor, 132 con
tra e quatro abstenções, mas não 
alcançou o quorum de 280. A últi
ma emenda, do deputado Louren-
berg Nunes Rocha (PTB-MT), para 
excluir apenas a palavra "residen
tes", obteve 139 votos a favor, 85 
contra e três abstenções. Como 
não houve quorum para delibera
ção, ela será votada novamente na 
segunda-feira. 

Garantia para 
a propriedade 
levMMpm 

Em menos de 15 minutos a 
Constituinte votou ontem à tarde 
duas emendas supressivas, alte
rando três pontos do Título Io do 
projeto de Constituição. (Como o 
texto do projeto fora votado glo
balmente no dia anterior, foram 
considerados aprovados todos os 
demais dispositivos não emenda
dos, como o preâmbulo e o restan
te do título Io, que trata dos princí
pios fundamentais.) 

A primeira, retirou uma ex
pressão do Artigo Io sobre os fun
damentos do Brasil, que previa a 
convivência pacífica com a huma
nidade; enquanto a segunda fez 
uma correção de linguagem: em 
vez de reduzir "as desigualdades 
entre as pessoas e as regiões", pre
feriu reduzir "as desigualdades so
ciais e regionais". 

PINGA FOGO 
A maioria dos oradores do pin

ga fogo de ontem referiu-se à atua
ção de Ulysses Guimarães, classi
ficando como corajosa a resposta 
dele ao discurso do presidente Sar
ney. Para o deputado Egídio Fer
reira Lima (PMDB-PE), "o País 
respirou outro clima depois das 
palavras de Ulysses". O deputado 
Amaury Muller (PDT-RS), classifi
cou de "uma atitude vertical e his
tórica, dando a melhor resposta 
àqueles que pretendiam jogar pe
dia no telhado consUtucionalis-
ta". Já o deputado Adilson Mota 
(PDS-RS) criticou a tentativa de 
confronto do governo contra a so
berania e a dignidade da Consti
tuinte 

O texto aprovado ontem na 
Constituinte está na página 29 

BRASÍLIA — A garantia do 
direito de propriedade foi o pri
meiro ponto de impasse nas nego
ciações visando o segundo turno 
da Constituinte. Ontem, as lide
ranças partidárias se reuniram sob 
a coordenação do deputado Nel
son Jobim (PMDB-RS), quando 
apreciaram todo o Título I, dos 
princípios fundamentais, e conse
guiram conversar sobre 21 incisos 
do Artigo 5o, do Título II, que trata 
dos direitos e garantias. No inciso 
sobre a casa como asilo inviolável 
do indivíduo, não houve acordo 
quanto ao destaque do deputado 
Ademir Andrade, líder do PSB. E a 
decisão será no voto. 

Também vai a plenário o des
taque do deputado Álvaro Valle 
(PL-RJ), que quer retirar do texto 
a exigência de prévio aviso para a 
realização de reuniões pacíficas 
em locais abertos ao público. E, 
ainda, o inciso estabelecendo que 
as associações só poderão ser com-
pulsoriamente dissolvidas ou ter 
suas atividades suspensas por de
cisão judicial, transitada em jul
gado. 

Quanto ao inciso que conside
ra livres independentemente de 
censura ou licença as atividades 
artísticas, intelectual, científica e 
de comunicação se chegou a um 
consenso. O senador Carlos Alber
to (PTB-RN), proprietário de um 
canal de TV em seu Estado, queria 
suprimir "independentemente de 
censura ou licença". Ninguém 
apoiou, o destaque deve ser aban
donado e nem sequer apreciado 
em plenário. As discussões prosse
guem na segunda-feira, com a 
atenção voltada aos 40 pontos do 
PFL, como exigência para votação 
em bloco do projeto. Dessas, o 
PMDB concorda em negociar 21. 


